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Quem tem medo da violéncia obstétrica?
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Resumo

Apesar de ser um termo relativamente novo, a violéncia obstétrica é um problema antigo.
Em 2014, a Organizag¢ao Mundial da Saude declarou: “Muitas mulheres sofrem tratamento
desrespeitoso e abusivo durante o parto em instala¢ées de saiide em todo o mundo. Esse
tratamento ndo so viola os direitos das mulheres a cuidados respeitosos, mas também pode
ameacgar seus direitos a vida, saude, integridade corporal e liberdade de discriminagdo”.

s

Esse problema, denominado “abuso”, “desrespeito” e /ou “maus-tratos” durante o parto,
foi abordado em varios estudos. No entanto, ndo houve consenso sobre como nomear
adequadamente esse problema, embora sua tipologia tenha sido bem descrita. Considerando
a magnitude desse problema, é essencial dar a terminologia correta para essa importante
questdo de saude e direitos humanos. Nomear como violéncia obstétrica e entendé-la como
violéncia baseada em género garantira intervengdes apropriadas para evitar essa violagdo
dos direitos das mulheres.
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Introducao

A assisténcia a mulher gestante e ao processo de
parto e nascimento deveria ser pautada por uma
aten¢do de qualidade e humanizada, sendo dever dos
servigos e profissionais de satide acolherem com
dignidade a mulher e o recém-nascido, enfocando-os
como sujeitos de direito.! Embora essa afirmagao
pareca logica e direta, existem evidéncias solidas e
crescentes da ocorréncia de praticas desrespeitosas e
violentas experenciadas pelas mulheres em insta-
lagdes de atendimento obstétrico, particularmente
durante o parto, sendo este um ponto sem grandes
divergéncias na literatura.2-4 Essa violagdo de direi-
tos, tem recebido diversas denominagdes como
desrespeito, maus-tratos ou violéncia obstétrica. Vale
aqui ressaltar que a escolha de palavras utilizadas
para expressar uma ideia, mesmo que de forma néo
consciente, ndo ¢é aleatéria. Deste modo, faz-se
mister entender o que significa violéncia obstétrica —
posto que essa expressdo € a que entendemos como
apropriada — e contextualiza-la historicamente a fim
de compreender a resisténcia retdrica a utilizagao do
termo.

Violéncia obstétrica ¢ toda a¢do ou omissdo dire-
cionada a mulher durante o pré-natal, parto ou puer-
pério, que cause dor, dano ou sofrimento
desnecessario a mulher, praticada sem o seu consen-
timento explicito ou em desrespeito a sua
autonomia.5 Nessa perspectiva, consiste na apropri-
acdo do corpo e dos processos reprodutivos das
mulheres pelos profissionais de saude (médicos e
ndo médicos), através de tratamento desumanizado,
maus-tratos, abuso da medicalizagdo sem o consenti-
mento explicito da mulher e a patologizagdo dos
processos naturais, causando perda da autonomia e
capacidade de decidir livremente sobre seus corpos e
sexualidade, tendo impacto negativo em sua quali-
dade de vida.6

Caracterizam violéncia obstétrica atos como:
abusos verbais exercidos com gritos, procedimentos
sem consentimento ou informa¢ao; negar acesso a
analgesia; impedimento & presenca de acompanhante
de escolha da parturiente (que é garantido por lei);
negar direito a privacidade durante o trabalho de
parto, violéncia psicolédgica (tratamento agressivo,
discriminatorio, autoritario ou grosseiro); realiza¢do
de cesariana ou episiotomia sem consentimento; uso
de ocitocina sem indicagdo médica com finalidade
de acelerar o trabalho de parto; manobra de
Kristeller; proibi¢do de acesso a alimentacdo ou
hidratagdo e restricdo da liberdade de movimen-
tagdo, obrigando a mulher a ficar recolhida ao leito.2-
4 Essa violagdo de direitos na pratica obstétrica
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ocorre tanto no setor publico como no privado
durante a aten¢do relacionada aos cuidados na
gravidez, situando-se dentro de um contexto multifa-
torial de violéncia institucional e de género.5

Apesar de ser um termo relativamente novo, a
violéncia obstétrica ¢ um problema antigo.3.7 A
intensificagdo do debate, contudo, coincide com a
emergéncia de uma nova construgido legal que
engloba elementos da qualidade da assisténcia
obstétrica e maus tratos as mulheres durante o
parto.4.8

O conceito de violéncia obstétrica surgiu na
América Latina e na Espanha nos anos 2000 a partir
de movimentos ativistas pela humanizagdo do parto.
Essas reivindicagdes dialogavam com uma pauta
central aos movimentos feministas, que ha muito
vém criticando os modelos medicalizados de
assisténcia ao parto, denunciando-os como uma
grave violagdo a autonomia das mulheres.%.10 Como
marco legal, o termo surgiu na Venezuela em 2007,
seguido pela Argentina em 2009 e México em 2014,
sendo que os agentes de violéncia obstétrica estdo
sujeitos a responsabilidade criminal nesses paises.11-
13

No Brasil, a exemplo de outros paises, a
expressdo ganhou forma e corpo no dmago dos
movimentos feministas ¢ pela humanizagdo do parto
e nascimento.l0,14 Embora ndo haja lei federal
especifica, existe no sistema juridico legislagdo
genérica estadual a respeito da violéncia
obstétrica.l5 Varios estados e municipios vém
sancionando leis que tipificam a violéncia obstétrica.
O estado de Santa Catarina sancionou a Lei N°
17.097, de janeiro de 2017 e, em Pernambuco, ha a
Lei N° 16499, de dezembro de 2018, definindo
violéncia obstétrica como “todo ato praticado por
profissionais de satde, que implique em negligéncia
na assisténcia, discriminagdo ou violéncia verbal,
fisica, psicoldgica ou sexual contra mulheres
gestantes, parturientes e puérperas”.16,17

Apesar do reconhecimento social e juridico do
termo, nao sdao raras as contestacdes a seu uso. A
propria Organizacdo Mundial da Saude (OMS),
embora reconhega a questdo como um problema de
saude que viola os direitos das mulheres ao cuidado
respeitoso, resiste ao uso da expressdo violéncia
obstétrica. Em substituicdo, a OMS adota os termos
“abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto
nas instituicdes de saude”.18 Essa resisténcia ¢
contraditoria diante do conceito de violéncia da
propria organizacdo. A OMS define a violéncia como
qualquer agdo que tenha o uso intencional da forga
fisica ou do poder, real ou em ameaca, contra si
proprio, contra o outro ou contra um grupo, que



resulte ou possa resultar em qualquer dano
psicologico, deficiéncia, lesdo ou morte.!9 Quanto a
intencionalidade, cabe destacar que ela se refere a
intengdo de usar a for¢a ou o poder inerente e ndo
necessariamente de causar o dano em si.20

A utilizagdo do termo "poder" demanda a
compreensdo sobre o estabelecimento de relacdes
hierarquicas, incluindo negligéncia ou atos de
omissdo, retirada da autonomia do outro, além dos
atos violentos mais dbvios.2! Deste modo, atos assis-
tenciais no parto/puerpério que partam de uma
relacdo de poder entre sistemas de satde, profis-
sionais e pacientes, durante os quais procedimentos
sejam impostos a mulher, ferindo-lhes o exercicio da
autonomia e assumindo risco de dano fisico,
emocional ou psicolégico preenchem todos os
critérios para serem nomeados pelo termo
“violéncia”.

Para além do termo violéncia, seu qualificativo
“obstétrica” também ¢ alvo de resisténcia. Alguns
profissionais, com respaldo e chancela de alguns
conselhos e sociedades médicas, afirmam que a
utilizagdo do termo seria uma violéncia contra os
médicos obstetras.’.8.22,23 Coadunando com essa
perspectiva, recentemente houve tratativa do
Ministério da Saude para que a expressdo “violéncia
obstétrica” fosse abolida de documentos publicos.19
A polémica ¢ descabida, posto que o adjetivo
“obstétrica” ndo ¢ exclusivo do médico. A violéncia
pode decorrer de falhas sistémicas nos diferentes
niveis de aten¢do dos sistemas de saude,2:4.24 de
modo que ndo cabe entender a expressdo como
sindnimo de “violéncia cometida pelo obstetra”.
Reconhecer, portanto, a violéncia obstétrica como
uma realidade, ndo significa culpabilizar nenhuma
categoria profissional especifica.

Cabe aqui resgatar uma ideia principiologica da
Analise do Discurso, segundo a escola francesa: O
siléncio ¢ contingente do enunciatorio. Isso significa
que as palavras que escolhemos nao usar dizem mais
sobre o norte ideologico do nosso discurso do que
aquelas que optamos por verbalizar.25

Ocorre que as praticas discursivas dos profis-
sionais de satide sdo moldadas em um ambiente
social e em sistemas de saude cujos fundamentos
politicos e econdmicos fomentam o desenvolvi-
mento de relagdes de poder.3.4 Essa violéncia é,
portanto, ndo apenas direta, mas estrutural, e reflete
o patriarcalismo regente em nossa sociedade e
também nas praticas assistenciais na saude.26 Deste
modo, mesmo profissionais que se propdem
cuidadores, estdo inseridos em um contexto assisten-
cial que ndo apenas naturaliza, como constr6i uma
retorica discursiva sem embasamento cientifico para
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ndo reconhecer como violentas praticas de fato o
sdo.

A obstetricia construiu-se como especialidade
em um contexto em que toda a medicina era bastante
intervencionista e médico-centrada. Acrescente-se a
isso a ideia equivocada de patologizagdo perene do
corpo feminino, considerado defeituoso em diversos
aspectos, o que implicava em constantes corregdes.
E nesse contexto que a normatiza¢io de praticas
cirargicas obstétricas ganhou forca na pratica
obstétrica, como o forceps profilatico em primiparas
e 0 uso da episiotomia sistematica.2?

A medicina, contudo, vem evoluindo norteada
pelos principios da bioética e, nesse contexto, ¢
importante reconhecer que os principios da
autonomia, da beneficéncia e da ndo-maleficéncia
vém demandando a revisdo de inimeras praticas
historicamente arraigadas, porém sem respaldo em
evidéncias cientificas.28 Vale lembrar que algumas
praticas obstétricas ndo s@o em si violentas,
passando a ser assim entendidas apenas quando
utilizadas inadvertidamente, por imposi¢do ou em
discordancia com as evidéncias cientificas. O
enfrentamento a violéncia obstétrica, portanto, bene-
ficia principalmente as mulheres, mas também traz
vantagens para os profissionais de satide envolvidos
na assisténcia, na medida em que praticas profis-
sionais éticas e baseadas em evidéncias demandam
uma estrutura adequada e relagdes de trabalho
harménicas e ndo hierarquizadas.

Deste modo, a resisténcia narcisica ao uso do
termo violéncia obstétrica ndo protege os profis-
sionais médicos de repercussoes legais advindas de
eventuais falhas. Ao contrario, na medida em que
perpetua uma estrutura problematica, favorece a
ocorréncia de falhas e lapsos éticos. Seu reconheci-
mento, contudo, ndo como maus-tratos, mas como
violéncia que o é, exige mudangas estruturais e sua
contextualizag@o na assisténcia obstétrica situa os
cenarios dessa reconstrugao.

Enquanto ndo reconhecermos que o atual modelo
de assisténcia ao parto, excessivamente tecnocratico,
abusivo e permeado de intervengdes desnecessarias
gera violéncia contra a mulher, fica dificil modificar
as praticas para evitar a violéncia. Por mais preocu-
pados que os conselhos de classe estejam em evitar
ferir a susceptibilidade dos médicos, ¢ importante
reconhecer que se doi em qualquer um de nos
admitir que somos, ou um dia fomos violentos,
muito mais doi a violéncia contra as mulheres.
Somente a partir do reconhecimento e da aceitacdo é
que pode se iniciar o processo redentor da descons-
trucdo e da transformagao.

Nao ha por que temer o termo violéncia
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obstétrica, o que precisamos ¢ envidar todos os
esforgos para sua erradicagdo. Se o termo provoca
incomodo a comunidade médica, provoca também
espaco para debatermos as modificagdes necessarias.
O resultado da violéncia obstétrica agride brutal-
mente as mulheres, toda a nossa empatia e soli-
dariedade estdo com elas.
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